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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.



SUMÁRIO

LÍNGUA PORTUGUESA

Interpretação de texto.................................................................................................................................................................................... 01
Fonologia: encontros vocálicos, dígrafos, divisão silábica, acentuação e ortografia;............................................................ 08
Morfologia: estrutura e formação das palavras, classes de palavras;.......................................................................................... 18
Sintaxe: termos da oração, período composto, conceito e classificação das orações, concordância verbal e 
nominal, regência verbal e nominal, crase e pontuação;.................................................................................................................. 58
Semântica: a significação das palavras no texto.................................................................................................................................. 89

MATEMÁTICA

Operações com números reais..................................................................................................................................................................... 01
Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum............................................................................................................................ 02
Razão e proporção............................................................................................................................................................................................ 04
Porcentagem........................................................................................................................................................................................................ 09
Regra de três simples e composta.............................................................................................................................................................. 12
Média aritmética simples e ponderada..................................................................................................................................................... 15
Juro simples.......................................................................................................................................................................................................... 20
Relação entre grandezas: tabelas e gráficos............................................................................................................................................ 21
Sistemas de medidas usuais.......................................................................................................................................................................... 21
Noções de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo...................................................................................................... 26
Resolução de situações-problema.............................................................................................................................................................. 49
Raciocínio lógico. Aplicação dos conteúdos acima listados em situações cotidianas........................................................... 49

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES

Temáticas atuais, relevantes e amplamente divulgadas referentes à História, Geografia, Política, Cultura, Economia, 
Esporte e Educação do Brasil, do Estado do Acre e do Município de Rio Branco. Fatos da atualidade: locais, 
nacionais e internacionais................................................................................................................................................................................ 01
Impactos socioeconômicos da globalização e movimentos sociais............................................................................................... 30
Meio ambiente, desenvolvimento sustentável e movimentos ecológicos................................................................................... 33



SUMÁRIO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Políticas públicas de educação especial na perspectiva da educação inclusiva de 2008................................................ 01
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8069 de 13 de julho de 1990)....................................................................... 08
Lei de Acessibilidade (Lei n.º 10.098/2000)........................................................................................................................................ 08
Postura ética dos cuidadores.................................................................................................................................................................. 11
Histórico dos conceitos de deficiência................................................................................................................................................ 13
Estratégias de aprendizagem voltadas a atender às necessidades educacionais especiais........................................... 16
Atendimento educacional especializado............................................................................................................................................ 22
Atividades da vida diária. Reabilitação e desenvolvimento de habilidades que favoreçam a independência 
do aluno/indivíduo em situação de deficiência................................................................................................................................ 25
O aluno em situação de deficiência, comunicação, interação e inclusão................................................................................ 29
Estratégias de estimulação da linguagem oral e escrita em alunos com severas dificuldades linguísticas.............. 33
Oficinas de trabalho.................................................................................................................................................................................... 38
Recursos utilizados para atender às crianças com dificuldades acentuadas de aprendizagem................................... 41
O uso das tecnologias da informação e da comunicação na busca pela autonomia do aluno/indivíduo com 
necessidades educacionais especiais.................................................................................................................................................. 49
Estimulação precoce para crianças em situação de deficiência................................................................................................ 52
Leis e Decretos do Município de Rio Branco na área da educação especial e que regulamentam a função dos 
profissionais da Educação especial, suas atribuições e as relações com os demais profissionais da escola.......... 56
Políticas de Inclusão Escolar e Estratégias Pedagógicas no Atendimento Educacional Especializado...................... 65
Estatuto da Pessoa com Deficiência..................................................................................................................................................... 73



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - CUIDADOR PESSOAL

ÍNDICE

Políticas públicas de educação especial na perspectiva da educação inclusiva de 2008................................................ 01
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8069 de 13 de julho de 1990)....................................................................... 08
Lei de Acessibilidade (Lei n.º 10.098/2000)........................................................................................................................................ 08
Postura ética dos cuidadores.................................................................................................................................................................. 11
Histórico dos conceitos de deficiência................................................................................................................................................ 13
Estratégias de aprendizagem voltadas a atender às necessidades educacionais especiais........................................... 16
Atendimento educacional especializado............................................................................................................................................ 22
Atividades da vida diária. Reabilitação e desenvolvimento de habilidades que favoreçam a independência 
do aluno/indivíduo em situação de deficiência................................................................................................................................ 25
O aluno em situação de deficiência, comunicação, interação e inclusão................................................................................ 29
Estratégias de estimulação da linguagem oral e escrita em alunos com severas dificuldades linguísticas.............. 33
Oficinas de trabalho.................................................................................................................................................................................... 38
Recursos utilizados para atender às crianças com dificuldades acentuadas de aprendizagem................................... 41
O uso das tecnologias da informação e da comunicação na busca pela autonomia do aluno/indivíduo com 
necessidades educacionais especiais.................................................................................................................................................. 49
Estimulação precoce para crianças em situação de deficiência................................................................................................ 52
Leis e Decretos do Município de Rio Branco na área da educação especial e que regulamentam a função dos 
profissionais da Educação especial, suas atribuições e as relações com os demais profissionais da escola.......... 56
Políticas de Inclusão Escolar e Estratégias Pedagógicas no Atendimento Educacional Especializado...................... 65
Estatuto da Pessoa com Deficiência..................................................................................................................................................... 73



1

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA DE 2008.

Abaixo, segue o teor da Política Nacional da Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – 
MEC/2008, disponível também no seguinte link:

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaedu-
cespecial.pdf

I – APRESENTAÇÃO
O movimento mundial pela inclusão é uma ação po-

lítica, cultural, social e pedagógica, desencadeada em 
defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, 
aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discri-
minação. A educação inclusiva constitui um paradigma 
educacional fundamentado na concepção de direitos hu-
manos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à idéia de eqüi-
dade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas 
da produção da exclusão dentro e fora da escola.

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos 
sistemas de ensino evidenciam a necessidade de con-
frontar as práticas discriminatórias e criar alternativas 
para superá-las, a educação inclusiva assume espaço 
central no debate acerca da sociedade contemporânea e 
do papel da escola na superação da lógica da exclusão. 
A partir dos referenciais para a construção de sistemas 
educacionais inclusivos, a organização de escolas e clas-
ses especiais passa a ser repensada, implicando uma mu-
dança estrutural e cultural da escola para que todos os 
alunos tenham suas especificidades atendidas.

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secreta-
ria de Educação Especial apresenta a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
que acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 
sociais, visando constituir políticas públicas promotoras 
de uma educação de qualidade para todos os alunos.

II - MARCOS HISTÓRICOS E NORMATIVOS
A escola historicamente se caracterizou pela visão da 

educação que delimita a escolarização como privilégio 
de um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políti-
cas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. 
A partir do processo de democratização da educação se 
evidencia o paradoxo inclusão/exclusão, quando os sis-
temas de ensino universalizam o acesso, mas continuam 
excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos 
padrões homogeneizadores da escola. Assim, sob for-
mas distintas, a exclusão tem apresentado características 
comuns nos processos de segregação e integração que 
pressupõem a seleção, naturalizando o fracasso escolar.

A partir da visão dos direitos humanos e do concei-
to de cidadania fundamentado no reconhecimento das 
diferenças e na participação dos sujeitos, decorre uma 
identificação  dos mecanismos e processos de hierarqui-
zação que operam na regulação e produção das desi-
gualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de carac-
terísticas intelectuais, físicas, culturais, sociais e lingüísti-

cas, entre outras, estruturantes do modelo tradicional de 
educação escolar.

A educação especial se organizou tradicionalmente 
como atendimento educacional especializado substitu-
tivo ao ensino comum, evidenciando diferentes com-
preensões, terminologias e modalidades que levaram a 
criação de instituições especializadas, escolas especiais 
e classes especiais. Essa organização, fundamentada no 
conceito de normalidade/anormalidade, determina for-
mas de atendimento clínico  terapêuticos fortemente an-
corados nos testes psicométricos que definem, por meio 
de diagnósticos, as práticas escolares para os alunos com 
deficiência.

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência 
teve início na época do Império com a criação de duas 
instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 
1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Institu-
to dos Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional 
da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. 
No início do século  XX é fundado o Instituto Pestalo-
zzi - 1926, instituição especializada no atendimento às 
pessoas com deficiência mental; em 1954 é fundada a 
primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
– APAE e; em 1945, é criado o primeiro atendimento edu-
cacional especializado às pessoas com superdotação na 
Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff.

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com 
deficiência passa ser fundamentado pelas disposições 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 
nº 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à 
educação, preferencialmente dentro do sistema geral de 
ensino.

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao 
definir ‘tratamento especial’ para os alunos com “defi-
ciências físicas, mentais, os que se encontrem em atraso 
considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados”, não promove a organização de um siste-
ma de ensino capaz de atender as necessidades educa-
cionais especiais e acaba reforçando o encaminhamento 
dos alunos para as classes e escolas especiais.

Em 1973, é criado no MEC, o Centro Nacional de 
Educação Especial – CENESP, responsável pela gerência 
da educação especial no Brasil, que, sob a égide inte-
gracionista, impulsionou ações educacionais voltadas às 
pessoas com deficiência e às pessoas com superdotação; 
ainda configuradas por campanhas assistenciais e ações 
isoladas do Estado.

Nesse período, não se efetiva uma política pública 
de acesso universal à educação, permanecendo a con-
cepção de ‘políticas especiais’ para tratar da temática da 
educação de alunos com deficiência e, no que se refere 
aos alunos com superdotação, apesar do acesso ao ensi-
no regular, não é organizado um atendimento especiali-
zado que considere as singularidades de aprendizagem 
desses alunos.

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos 
seus objetivos fundamentais, “promover o bem de to-
dos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º inciso 
IV). Define, no artigo 205, a educação como um direito de 
todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o 
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exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola” , como 
um dos princípios para o ensino e, garante, como dever 
do Estado, a oferta do atendimento educacional especia-
lizado, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 
208).

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 
8.069/90, artigo 55, reforça os dispositivos legais supra-
citados, ao determinar que “os pais ou responsáveis têm 
a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino”. Também, nessa década, documentos 
como a Declaração Mundial de Educação para Todos 
(1990) e a Declaração de Salamanca (1994), passam a in-
fluenciar a formulação das políticas públicas da educação 
inclusiva.

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educa-
ção Especial, orientando o processo de ‘integração ins-
trucional’ que condiciona o acesso às classes comuns 
do ensino regular àqueles que “(...) possuem condições 
de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares 
programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 
alunos ditos normais”.

Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de 
padrões homogêneos de participação e aprendizagem, a 
Política não provoca uma reformulação das práticas edu-
cacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes 
potenciais de aprendizagem no ensino comum, manten-
do a responsabilidade da educação desses alunos exclu-
sivamente no âmbito da educação especial.

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- Lei nº 9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas 
de ensino devem assegurar aos alunos currículo, méto-
dos, recursos e organização específicos para atender às 
suas necessidades; assegura a terminalidade específica 
àqueles que não atingiram o nível exigido para a con-
clusão do ensino fundamental, em virtude de suas de-
ficiências e; a aceleração de estudos aos superdotados 
para conclusão do programa escolar. Também define, 
dentre as normas para a organização da educação bá-
sica, a “possibilidade de avanço nos cursos e nas séries 
mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso V) 
e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, conside-
radas as características do alunado, seus interesses, con-
dições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames” 
(art. 37).

Em 1999, o Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a edu-
cação especial como uma modalidade transversal a todos 
os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação 
complementar da educação especial ao ensino regular.

Acompanhando o processo de mudanças, as Dire-
trizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, de-
terminam que: “Os sistemas de ensino devem matricular 
todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para 
o atendimento aos educandos com necessidades edu-
cacionais especiais, assegurando as condições necessá-
rias para uma educação de qualidade para todos”. (MEC/
SEESP, 2001).

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial 
para realizar o atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar a escolarização, porém, 
ao admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, 
não potencializa a adoção de uma política de educação in-
clusiva na rede pública de ensino prevista no seu artigo 2º.

O Plano Nacional de Educação - PNE, Lei nº 
10.172/2001, destaca que “o grande avanço que a déca-
da da educação deveria produzir seria a construção de 
uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diver-
sidade humana”. Ao estabelecer objetivos e metas para 
que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, aponta 
um déficit referente à oferta de matrículas para alunos 
com deficiência nas classes comuns do ensino regular, 
à formação docente, à acessibilidade física e ao atendi-
mento educacional especializado.

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no 
Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pes-
soas com deficiência têm os mesmos direitos humanos 
e liberdades fundamentais que as demais pessoas, defi-
nindo como discriminação com base na deficiência, toda 
diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular 
o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades 
fundamentais. Esse Decreto tem importante repercussão 
na educação, exigindo uma reinterpretação da educação 
especial, compreendida no contexto da diferenciação 
adotada para promover a eliminação das barreiras que 
impedem o acesso à escolarização.

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução 
CNE/CP nº1/2002, que estabelece as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Formação de Professores da Educa-
ção Básica, define que as instituições de ensino superior 
devem prever em sua organização curricular formação 
docente voltada para a atenção à diversidade e que con-
temple conhecimentos sobre as especificidades dos alu-
nos com necessidades educacionais especiais.

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de 
Sinais como meio legal de comunicação e expressão, de-
terminando que sejam garantidas formas institucionali-
zadas  de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão 
da disciplina de Libras como parte integrante do currícu-
lo nos cursos de formação de professores e de fonoau-
diologia.

A Portaria nº 2.678/02 aprova diretriz e normas para 
o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Brail-
le em todas as modalidades de ensino, compreendendo 
o projeto da Grafia Braile para a Língua Portuguesa e a 
recomendação para o seu uso em todo o território na-
cional.

Em 2003, o Ministério da Educação cria o Programa 
Educação Inclusiva: direito à diversidade, visando trans-
formar os sistemas de ensino em sistemas educacionais 
inclusivos, que promove um amplo processo de forma-
ção de gestores e educadores nos municípios brasileiros 
para a garantia do direito de acesso de todos à escolari-
zação, a organização do atendimento educacional espe-
cializado e a promoção da acessibilidade.

Em 2004, o Ministério Público Federal divulga o docu-
mento O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Clas-
ses Comuns da Rede Regular, com o objetivo de disseminar 
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os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e os benefícios da escolarização de alunos com e sem 
deficiência nas turmas comuns do ensino regular.

Impulsionando a inclusão educacional e social, o Decreto nº 5.296/04 regulamentou as leis nº 10.048/00 e nº 
10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. Nesse contexto, o Programa Brasil Acessível é implementado com o objetivo de promover e 
apoiar o desenvolvimento de ações que garantam a acessibilidade.

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, visando a inclusão dos alunos surdos, dispõe sobre a 
inclusão da Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de 
Libras, o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e a organização da educação bilíngüe 
no ensino regular.

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividade das Altas Habilidades/Superdotação – NAAH/S em todos os 
estados e no Distrito Federal, são formados centros de referência para o atendimento educacional especializado aos 
alunos com altas habilidades/superdotação, a orientação às famílias e a formação continuada aos professores. Nacio-
nalmente, são disseminados referenciais e orientações para organização da política de educação inclusiva nesta área, 
de forma a garantir esse atendimento aos alunos da rede pública de ensino.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, da qual o Brasil é signa-
tário, estabelece que os Estados Parte devem assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de en-
sino, em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta de inclusão plena, 
adotando medidas para garantir que: “a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral 
sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e 
compulsório, sob alegação de deficiência; b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental 
inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem 
(Art. 24)”.

Em 2006, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, o Ministério da Educação, o Ministério da Justiça e a UNESCO 
lançam o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos que objetiva, dentre as suas ações, fomentar, no currículo 
da educação básica, as temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações afirmativas que possibilitem 
inclusão, acesso e permanência na educação superior.

Em 2007, no contexto com o Plano de Aceleração do Crescimento - PAC, é lançado o Plano de Desenvolvimento da 
Educação – PDE, reafirmado pela Agenda Social de Inclusão das Pessoas com Deficiência, tendo como eixos a acessibili-
dade arquitetônica dos prédios escolares, a implantação de salas de recursos e a formação docente para o atendimento 
educacional especializado.

No documento Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, princípios e programas, publicado pelo Ministério 
da Educação, é reafirmada a visão sistêmica da educação que busca superar a oposição entre educação regular e edu-
cação especial. 

“Contrariando a concepção sistêmica da transversalidade da educação especial nos diferentes níveis, etapas e mo-
dalidades de ensino, a educação não se estruturou na perspectiva da inclusão e do atendimento às necessidades edu-
cacionais especiais, limitando, o cumprimento do princípio constitucional que prevê a igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola e a continuidade nos níveis mais elevados de  ensino” (2007, p. 09).

O Decreto nº 6.094/2007 estabelece dentre as diretrizes do Compromisso Todos pela Educação, a garantia do aces-
so e permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos, fortalecendo 
a inclusão educacional nas escolas públicas.

III - DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
O Censo Escolar/MEC/INEP, realizado anualmente em todas as escolas de educação básica, acompanha, na educa-

ção especial, indicadores de acesso à educação básica, matrícula na rede pública, inclusão nas classes comuns, oferta 
do atendimento educacional especializado, acessibilidade nos prédios escolares e o número de municípios e de escolas 
com matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais.

A partir de 2004, com a atualização dos conceitos e terminologias, são efetivadas mudanças no Censo Escolar, que 
passa a coletar dados sobre a série ou ciclo escolar dos alunos atendidos pela educação especial, possibilitando, a par-
tir destas informações que registram a progressão escolar, criar novos indicadores acerca da qualidade da educação.

Os dados do Censo Escolar/2006, na educação especial, registram a evolução de 337.326 matrículas em 1998 para 
700.624 em 2006, expressando um crescimento de 107%. No que se refere à inclusão em classes comuns do ensino 
regular, o crescimento é de 640%, passando de 43.923 alunos incluídos em 1998, para 325.316 alunos incluídos em 
2006, conforme demonstra o gráfico a seguir:
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Quanto à distribuição das matrículas nas esferas pública e privada, em 1998, registra-se 157.962 (46,8%) alunos com 
necessidades educacionais especiais nas escolas privadas, principalmente em instituições especializadas filantrópicas. Com 
o desenvolvimento de políticas de educação inclusiva, evidencia-se um crescimento de 146% das matrículas nas escolas 
públicas, que passaram de 179.364 (53,2%) em 1998, para 441.155 (63%) em 2006, conforme demonstra o gráfico a seguir:

Com relação à distribuição das matrículas por etapa e nível de ensino, em 2006: 112.988 (16%) são na educação 
infantil, 466.155 (66,5%) no ensino fundamental, 14.150 (2%) no ensino médio, 58.420 (8,3%) na educação de jovens e 
adultos, 46.949 (6,7%) na educação profissional (básico) e 1.962 (0,28%) na educação profissional (técnico).

No âmbito da educação infantil, as matrículas concentram-se nas escolas/classes especiais que registram 89.083 
alunos, enquanto apenas 24.005 estão matriculados em turmas comuns, contrariando os estudos nesta área que afir-
mam os benefícios da convivência e aprendizagem entre crianças com e sem deficiência desde os primeiros anos de 
vida para o seu desenvolvimento.
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